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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

LRF, art 55, inciso I, alínea "a" - Anexo XV

Despesas Com Pessoal

Despesas Executadas (últimos 12 meses)

Liquidadas Total (Últimos 

12 meses)

(a)

Inscritas em 

Restos a pagar 

não processados09/2018 10/2018 11/2018 12/2018 01/2019 02/2019 03/2019 04/2019 05/2019 06/2019 07/2019 08/2019

Despesa Bruta Com Pessoal (I)  820.857,89  965.674,84  926.125,21  1.222.224,41  737.555,47  865.850,82  938.484,13  904.866,06  887.467,79  938.426,83  944.082,34  940.635,73  0,00 11.092.251,52

  Pessoal Ativo  820.857,89  965.674,84  926.125,21  1.222.224,41  737.555,47  865.850,82  938.484,13  904.866,06  887.467,79  938.426,83  944.082,34  940.635,73  0,00 11.092.251,52

    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  732.195,55  844.384,20  837.757,37  1.084.592,17  681.519,19  774.452,11  848.865,42  842.281,63  843.784,45  834.818,69  843.799,35  836.091,85  0,00 10.004.541,98

    Obrigações Patronais  88.662,34  121.290,64  88.367,84  137.632,24  56.036,28  91.398,71  89.618,71  62.584,43  43.683,34  103.608,14  100.282,99  104.543,88  0,00 1.087.709,54

    Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

  Pessoal Inativo e Pensionistas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Aposentadorias, Reserva e Reformas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Ourtos Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

  Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art. 18 da LRF)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Despesas Não Computadas ( §1º do art. 19 da LRF) (II)  12.014,00  20.552,43  20.594,19  20.120,20  174.063,52  34.612,43  20.491,69  20.332,69  20.455,00  19.966,63  20.059,06  20.057,69  0,00 403.319,53

  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  0,00  0,00  4.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 4.000,00

  Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

  Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  0,00  0,00  0,00  0,00  155.866,49  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 155.866,49

  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

  IRRF (Decisão nº 720/2007 - TCE/RN  12.014,00  20.552,43  16.594,19  20.120,20  18.197,03  34.612,43  20.491,69  20.332,69  20.455,00  19.966,63  20.059,06  20.057,69  0,00 243.453,04

Despesa Líquida com Pessoal (III) = (I-II)  808.843,89  945.122,41  905.531,02  1.202.104,21  563.491,95  831.238,39  917.992,44  884.533,37  867.012,79  918.460,20  924.023,28  920.578,04  0,00 10.688.931,99

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL Valor
% Sobre a RCL 

Ajustada

Receita Corrente Líquida - RCL (IV)  19.864.109,10  0,00

(-) Transferências obrigatórias da união relativas às emendas individuais (V)  0,00  0,00

= Receita Corrente Líquida Ajustada (VI)  19.864.109,10  0,00

Despesa Total com Pessoal - DTP (VII) = (IIIa + IIIb)  10.688.931,99  53,81

Limite Máximo (incisos I, II e III do art. 20 da LRF)  10.726.618,92  54,00

Limite Prudencial (parágrafo único do art. 22 da LRF)  10.190.287,97  51,30

Limite de Alerta (inciso II do parágrafo1º do art. 59 da LRF)  9.653.957,02  48,60

Top Down Consultoria Ltda.



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Bimestre: JULHO-AGOSTO/2019

Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Anexo 15 Exercício: 2019 -   Pág.: 2/2

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

LRF, art 55, inciso I, alínea "a" - Anexo XV

Despesas Com Pessoal

Despesas Executadas (últimos 12 meses)

Liquidadas Total (Últimos 

12 meses)

(a)

Inscritas em 

Restos a pagar 

não processados09/2018 10/2018 11/2018 12/2018 01/2019 02/2019 03/2019 04/2019 05/2019 06/2019 07/2019 08/2019

Usuário

Usuário

Top Down Consultoria Ltda.



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período de Referência: 2º Quadrimestre

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida Exercício: 2019  Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RGF - Anexo 2 (LRF, art 55, inciso I, alínea "b")

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 1º 

Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR
Até o 2º

Quadrimestre

Até o 3º

Quadrimestre

   DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  8.855.661,00  0,00  17.436.289,87  0,00

      Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00

      Dívida Contratual  8.855.661,00  0,00  17.443.108,87  0,00

         Emprestimos  0,00  0,00  0,00  0,00

            Interna  0,00  0,00  0,00  0,00

            Externa  0,00  0,00  0,00  0,00

         Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00

         Financiamentos  0,00  0,00  0,00  0,00

            Internos  0,00  0,00  0,00  0,00

            Externos  0,00  0,00  0,00  0,00

         Parcelamento e Renegociação de dívidas  8.855.661,00  0,00  17.443.108,87  0,00

            De Tributos  28.048,66  0,00  56.097,32  0,00

            De Contribuições Previdênciárias  8.495.174,81  0,00  16.887.643,02  0,00

            De Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00

            Do FGTS  0,00  0,00  0,00  0,00

            Com Instituição Não Financeira  332.437,53  0,00  499.368,53  0,00

         Demais Dívidas Contratuais  0,00  0,00  0,00  0,00

      Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) - Vencidos e não Pagos  0,00  0,00 -6.819,00  0,00

      Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00

   DEDUÇÕES (II)  2.368.058,40  0,00  4.725.170,42  0,00

      Disponibilidade de Caixa  2.368.058,40  0,00  4.725.170,42  0,00

         Disponibilidade de Caixa Bruta  2.445.699,25  0,00  4.735.012,36  0,00

         (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)  77.640,85  0,00  9.841,94  0,00

      Demais Haveres Financeiros  0,00  0,00  0,00  0,00

   DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)  6.487.602,60  0,00  12.711.119,45  0,00

   RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  19.258.711,17  19.111.867,40  19.864.109,10  0,00

   % DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)  45,98  0,00  87,77  0,00

   % DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)  33,68  0,00  63,99  0,00

   LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%>  120,00  22.934.240,88  23.836.930,92  0,00

   LIMITE DE ALERTA (inciso III do $ 1º do art. 59 da LRF) - <%>  108,00  20.640.816,79  21.453.237,83  0,00

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: GABRIELLY PATRICIA DA S. ARAUJO ROCHA



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período de Referência: 2º Quadrimestre

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida Exercício: 2019  Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RGF - Anexo 2 (LRF, art 55, inciso I, alínea "b")

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 1º

Quadrimestre

Até o 2º

Quadrimestre

Até o 3º

Quadrimestre

   PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00  0,00  0,00  0,00

   PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)  0,00  0,00  0,00  0,00

   PASSIVO ATUARIAL  0,00  0,00  0,00  0,00

   INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  0,00  0,00  0,00  0,00

   DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA  247.905,01  0,00  0,00  0,00

   RP NÃO PROCESSADO  908.517,47  0,00  0,00  0,00

   ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO  0,00  0,00  0,00  0,00

   DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP  0,00  0,00  0,00  0,00

   APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015  0,00  0,00  0,00  0,00

Usuário

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: GABRIELLY PATRICIA DA S. ARAUJO ROCHA



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período de Referência: 2º Quadrimestre

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias Exercício: 2019  Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RGF - Anexo 3 (LRF, art 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, S 1º)

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 1º

Quadrimestre

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

Até o 2º

Quadrimestre

Até o 3º

Quadrimestre

   AOS ESTADOS (I)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   AOS MUNICÍPIOS (II)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   POR MEIO DE FUNDOS (IV)  0,00  0,00  0,00  0,00

   TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I+II+III+IV)  0,00  0,00  0,00  0,00

   RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)  0,00  19.111.867,40  19.864.109,10  0,00

   % do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00  0,00  0,00  0,00

   LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%>  0,00  4.204.610,83  4.370.104,00  0,00

   LIMITE DE ALERTA (inciso III do $1 do art. 59 da LRF) - <%>  0,00  0,00  0,00  0,00

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2019
SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR
Até o 1º

Quadrimestre

Até o 2º

Quadrimestre

Até o 3º

Quadrimestre

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

   AOS ESTADOS (VII)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   DOS MUNICÍPIOS (VIII)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

      Em Garantia às operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

   EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS (X)  0,00  0,00  0,00  0,00

   TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII+VIII+IX+X)  0,00  0,00  0,00  0,00

MEDIDAS CORRETIVAS:

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: GABRIELLY PATRICIA DA S. ARAUJO ROCHA



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período: FEVEREIRO - AGOSTO/2019

Demonstrativo das Operações de Crédito Exercício: 2019  Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RGF - Anexo 4 (LRF, art 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

Até o Quadrimestre de 

Referência(a)

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de 

Referência

OPERAÇÃO DE CRÉDITO

 0,00  0,00   Mobiliária

 0,00  0,00      Interna

 0,00  0,00      Externa

 0,00  0,00   Contratual

 0,00  0,00      Interna

 0,00  0,00         Empréstimos

 0,00  0,00         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

 0,00  0,00         Antecipação de Receita pela Venda aTermo de Bens e Serviços

 0,00  0,00         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dividas (LRF, art. 29, $1º)

 0,00  0,00         Operações de crédito previstas no art. 7º $ 3º da RSF nº 43/2001

 0,00  0,00      Externa

 0,00  0,00         Empréstimos

 0,00  0,00         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

 0,00  0,00         Antecipação de Receita pela Venda aTermo de Bens e Serviços

 0,00  0,00         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dividas (LRF, art. 29, $1º)

 0,00  0,00         Operações de crédito previstas no art. 7º $ 3º da RSF nº 43/2001

 0,00  0,00   TOTAL (III)

VALOR % SOBRE A RCLAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

 19.864.109,10  0,00   RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

 0,00  0,00   OPERAÇÕES VEDADAS (V)

 0,00  0,00   TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VI) = (IIIa + V - Ia - IIa)

 3.178.257,46  16,00   LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

INTERNAS E EXTERNAS

 2.860.431,71  14,40   LIMITE DE ALERTA (inciso III do $1º do art. 59 da LRF) - <%>

 0,00  0,00   OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

 1.390.487,64  7,00   LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: GABRIELLY PATRICIA DA S. ARAUJO ROCHA



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período: FEVEREIRO - AGOSTO/2019

Demonstrativo das Operações de Crédito Exercício: 2019  Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RGF - Anexo 4 (LRF, art 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

VALOR REALIZADO

No Quadrimestre de 

Referência

Até o Quadrimestre de 

Referência(a)

 0,00  0,00   Parcelamentos de Dívidas

 0,00  0,00      Tributos

 0,00  0,00      Contribuições Previdenciárias

 0,00  0,00      FGTS

 0,00  0,00   Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

Usuário

Top Down Consultoria Ltda. Emitido por: GABRIELLY PATRICIA DA S. ARAUJO ROCHA



Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil

Período de Referência: MAI a AGO/2019

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal Exercício: 2019     Pág.: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida  19.864.109,10

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP  10.688.931,99  53,81

Limite Máximo (inciso I, II e III, art. 20 da LRF)  10.726.618,92  54,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)  10.190.287,97  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE RCL

Dívida Consolidada Líquida  12.711.119,45  66,50

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  22.934.240,88  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE RCL

Total das Garantias Concedidas  0,00  0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  4.204.610,83  22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  0,00  0,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00  0,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  3.178.257,46  16,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  1.390.487,64  7,00

* Dedução IRRF Retido na fonte de acordo com decisão 720/2017-TCE ( 243.453,04)



 

 

 

ANEXO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL MUNICIPAL/RGF  

 

  

Ente: Poder Executivo do Município de Lagoa de Pedras /RN  

Período de Apuração: 2º Quadrimestre de 2019  

 

1.APRESENTAÇÃO.  

          

O Relatório de Gestão Fiscal/RGF, relativo ao 2º 

Quadrimestre de 2019, sujeito a ajustes até o encerramento final dos 

Balanços Gerais do ente público municipal , apresenta os comentários e 

definições que se estão nesta nota,  quando seguem os modelos 

estabelecidos pelo “Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do 

Tesouro Nacional/STN”, válidos para o exercício financeiro de 201 9. 

          Iniciamos, destacando que a finalidade do RGF é verificar o 

cumprimento ou não, de diversos limites gerais fiscais, estabelecidos nos 

art . 54 e 55 da LRF. Por exemplo, temos o demonstr ativo dos “Gastos 

com Pessoal e Encargos”, em razão da magnitude do volume de recurso 

empregado e a situação de fato vivida pela administração pública 

municipal, quando essa tem sido objeto de exames cuidadosos por parte 

do Executivo Municipal e demais set ores do ente. Outros índices 

apurados se referem à dívida fundada, operações de crédito, restos a 

pagar, entre outros.  

           No tocante ao gasto líquido com pessoal, aproveita -se o 

ensejo da publicação do RGF, relativo a esse período, para apresentar os 

comentários devidos,  conforme explanação a seguir.  

  

2.DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS.  

  

          O elevado comprometimento da Receita Corrente Líquida 

com a despesa líquida de pessoal e encargos pode ser observado no RGF 

ora publicado, que aponta pela  superação dos limites prudencial e legal, 

estabelecidos pela LRF.  

          Informamos algumas medidas administrativas visando à 

redução desse gasto:  

a)  Implementação de medidas saneadoras tais como: instauração de 

comissão administrativa municipal para apuração de possíveis acúmulos 

indevidos de cargos na administração pública em geral  e que teve como 

consequência a exclusão daqueles cuja situação afrontavam a 

Constituição Federal , bem como revisão de procedimentos que se 

encontravam em desacordo com a l egislação em vigor;  



b)  Implementação de procedimento de controle e acompanhamento de 

frequência laboral e análise dos pontos e frequência de servidores 

registrados (saúde);  

c)  Exclusão da percepção indevida de adicionais de insalubridade e  

periculosidade concedida aos servidores municipais, os quais geram 

adicionais à remuneração mensal de servidores;  

d)  Avaliação da si tuação de servidores que ainda estão no quadro 

permanente de funcionários, mas que já estão em vias de se aposentar e 

até aposentados, mas que não se desligaram do quadro municipal;  

e)  Vigilância permanente, através da Secretaria Municipal  de 

Administração, no tocante ao controle de novos contratos temporários ou 

a concessão de benefícios a servidores; e o desenvolvimento de controles 

na concessão e apuração de horas extras no âmbito da administração do 

Poder Executivo, até com a sua extinção;  

f)  O impacto de parcelamento e/ou pagamento da dívida de 

precatórios do ente público municipal, no total da despesa com pessoal e 

encargos, cujo montante deve ser subtraído do cômputo de gasto com 

pessoal,  conforme a legislação em vigor; e  

g)  Vedação na criação de cargo, emprego ou função.  

  

Considerando-se a contagem do prazo para ajustamento dos 

encargos com pessoal ao limite legal,  bem como considerando-se o 

desfavorecimento do índice econômico nacional, a administração vem se 

esforçando para ajustamento do excesso de pessoal registrado em relação 

à RCL, adotando-se as regras citadas acima, todas visando a redução dos 

dispêndios com pessoal ao limite previsto no art . 20, inciso III,  alínea 

“b” da LRF.  

          Ressaltamos que o direito adquirido no que se refere a 

ganhos de salários,  aliado à imposição de leis federais que tratam de 

reajustes e revisões de salários de servidores mu nicipais, principalmente 

nas categorias do magistério municipal e daqueles que percebem salário 

mínimo igual ao nacional, geram impactos relevantes ao controle fiscal 

municipal, quando a receita corrente liquida/RCL apurada no período, 

não permitiu a devida compensação dessa elevação, o que afeta 

diretamente ao resultado líquido da despesa com pessoal e à situação 

fiscal municipal.   

Em relação aos outros aspectos fiscais destacados no RGF, 

todos estão sob controle e abaixo do limite legal definido pela LRF,  

respectivamente, o que nos faz concluir que estamos ajustados no tocante 

a essa questão.  

  

3. CONCLUSÃO.  

           



O ente público municipal,  visando cumprir a norma legal,  

trabalha na adoção de medidas com vistas à contenção de gastos 

administrativos, em especial aqueles voltados à categoria de pessoal, 

permitindo a melhor situação fiscal  do ente público em períodos 

próximos.  

 

      Em, 30 de agosto de 2019. 

 

 

Wendell Emerson Pereira  

Secretário Municipal  de Finanças  

 

 

Lizianne Medeiros Costa  

Chefe do Controle Interno  

                                           

    

 
 


